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1. INFORMAÇÕES SOBRE O CONCURSO PÚBLICO 

1.1 Participação 

Podem participar neste concurso, em condições idênticas, todas as pessoas singulares e coletivas 
abrangidas pelo âmbito de aplicação dos Tratados, bem como organizações internacionais. 

O concurso está igualmente aberto a todas as pessoas singulares e coletivas estabelecidas num país 
terceiro que tenha celebrado com a União um acordo especial no domínio dos contratos públicos, nas 
condições previstas por esse acordo. 

Para proponentes britânicos: 

Chama-se a atenção para o facto de que, após a retirada do Reino Unido da UE, as regras de acesso 
aos procedimentos de adjudicação de contratos da UE por operadores económicos estabelecidos em 
países terceiros aplicar-se-ão aos proponentes do Reino Unido, em função do resultado das 
negociações. Se este acesso não for assegurado pelas disposições legais em vigor, os proponentes do 
Reino Unido poderão ser excluídos do procedimento de adjudicação. 

1.2 Procedimento e natureza do contrato  

Este é um concurso público para a apresentação de propostas tendo em vista a celebração de um 
contrato-quadro múltiplo de prestação de serviços (CQS). 

Por «contrato-quadro múltiplo de prestação de serviços» entende-se a celebração de contratos-quadro 
idênticos entre o Comité das Regiões (a seguir designado «Comité», «CR» ou «entidade adjudicante») 
e vários prestadores de serviços, a fim de garantir que um contrato pode ser cumprido sucessivamente 
por um ou outro dos contratantes, por ordem descendente. 

Serão celebrados contratos-quadro múltiplos de serviços com os três proponentes mais bem 
classificados na avaliação das propostas. Será elaborada uma lista de contratantes por ordem 
descendente baseada nos critérios de adjudicação definidos no presente caderno de encargos. O 
contrato-quadro múltiplo de prestação de serviços será executado mediante contratos específicos 
(anexo III ao CQS). Os tipos de serviços e tarefas abrangidos estão descritos no ponto 2. Se o primeiro 
contratante estiver indisponível para fornecer o serviço solicitado dentro do prazo, o pedido de 
prestação do serviço será automaticamente enviado para o contratante seguinte na lista, por ordem 
descendente. Se um contrato específico for pago parcialmente mais do que uma vez durante a 
execução do contrato, o Comité terá o direito de enviar futuros contratos específicos ao contratante 
seguinte da lista. 

Cabe assinalar que o contrato não constitui uma encomenda, limitando-se a fixar as disposições 
jurídicas, financeiras, técnicas e administrativas que regem as relações entre as partes contratantes 
durante a vigência do contrato. O modelo de contrato do presente concurso figura no anexo I. O 
proponente deverá utilizá-lo obrigatoriamente na elaboração da proposta. 

A assinatura do contrato não vincula o Comité das Regiões a celebrar contratos específicos nem 
confere ao contratante qualquer direito exclusivo de prestação ao Comité dos serviços abrangidos pelo 
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contrato. Em todo o caso, o Comité das Regiões reserva-se o direito de, em qualquer momento da 
vigência do contrato, renunciar a fazer encomendas sem que tenha de pagar qualquer indemnização. 

Sempre que o Comité das Regiões queira obter os serviços objeto do contrato, enviará ao contratante 
um contrato específico indicando as condições de execução, o preço e os prazos de execução em 
conformidade com as condições estipuladas no contrato. 

No prazo de cinco dias úteis subsequentes à receção de um contrato específico, o contratante deve 
enviar ao Comité o documento em causa devidamente assinado e datado, que servirá de confirmação 
da encomenda e aceitação das condições de execução.  

1.3 Condições contratuais  

O proponente deve atentar nas disposições do modelo do contrato, o qual especifica os direitos e 
obrigações do contratante, nomeadamente em matéria de pagamentos, execução do contrato, 
confidencialidade, controlos e auditorias (ver anexo I).  

A lei aplicável ao contrato é o direito da União, completado, se necessário, pelo direito nacional belga. 
Qualquer litígio entre as partes resultante da interpretação ou da aplicação do contrato que não possa 
ser resolvido extrajudicialmente será submetido aos tribunais de Bruxelas.  

1.4 Conformidade com a legislação aplicável 

As propostas devem, obrigatoriamente, respeitar as obrigações legais aplicáveis em matéria ambiental, 
social e laboral estabelecidas pelo direito da União, pela legislação nacional, por acordos coletivos ou 
pelas convenções internacionais em matéria ambiental, social e laboral enumeradas no anexo X da 

Diretiva 2014/21/UE1. 

1.5 Duração e local de execução do contrato 

O contrato terá a duração de um ano a contar da data da assinatura pela última das partes contratantes, 
podendo ser renovado três vezes por um período máximo de um ano/cada renovação. 

O Comité das Regiões reserva-se o direito de não renovar o contrato. 

Por regra, os serviços suscetíveis de serem confiados aos contratantes no âmbito deste procedimento 
serão executados nas instalações do contratante.  

1.6 Calendário, apresentação de documentos periciais e reuniões 

1.6.1 Calendário 

O calendário de execução dos serviços será fixado em cada contrato específico, com data específica de 
fornecimento/entrega.  

                                                      
1
 Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga a 

Diretiva 2004/18/CE (JO L 94 de 28.3.2014, p. 65).   
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1.6.2 Apresentação de documentos periciais 

As prestações de serviços efetuadas pelos contratantes em execução de contratos específicos serão 
apresentadas em documentos periciais que o contratante enviará ao Comité em formato eletrónico (por 
correio eletrónico) salvo indicação em contrário. O relatório em versão Word (não em .pdf) deve ser 
sempre enviado por correio eletrónico para studies@cor.europa.eu e para o endereço indicado no 
contrato específico em questão. O proponente poderá igualmente ter de transmitir os documentos por 
via eletrónica ou em CD-ROM e/ou noutro dispositivo de armazenamento digital, em tipo e formato 
que possa ser utilizado pelo Comité (Word, Excel ou programa similar).  

1.6.3 Relatórios intercalares 

Sempre que o contrato específico exija a apresentação de um relatório intercalar, este descreverá os 
trabalhos efetuados e os resultados obtidos à data estabelecida para a entrega do relatório intercalar. 
Acentuará, nomeadamente, a repercussão eventual dos resultados obtidos no conjunto dos trabalhos 
abrangidos pelo contrato específico e no programa dos trabalhos previstos até à data de entrega do 
relatório final. 

Os relatórios intercalares serão enviados ao Comité na data indicada no contrato específico.  

1.6.4 Documento final 

O documento final descreverá o conjunto dos trabalhos efetuados e incluirá os resultados obtidos em 
execução do contrato específico. Conterá também uma sinopse dos principais resultados obtidos. O 
documento final correspondente a cada instrumento pericial deverá ser assinado pelo contratante ou 
pelos seus peritos incumbidos da execução dos serviços abrangidos pelo presente caderno de encargos. 

O projeto de documento final será apresentado ao Comité até à data indicada no contrato específico. 
Seguidamente, o Comité comunicará ao contratante, no prazo indicado no artigo I.6.3 do contrato, a 
sua aceitação ou as suas observações. No prazo indicado no artigo I.6.3 do contrato, o contratante 
transmitir-lhe-á o documento na sua forma definitiva. 

1.6.5 Reuniões 

Quando necessário, tal como previsto no ponto 2.4.2, as reuniões entre o contratante e o Comité sobre 
a qualidade dos serviços prestados nos termos dos contratos específicos podem realizar-se nas 
instalações do Comité em Bruxelas. Estas reuniões permitirão assegurar a observância das obrigações 
contratuais seguintes: 

− respeito das normas de qualidade; 

− rapidez e qualidade da resposta aos pedidos de prestação de serviços; 

− cumprimento dos prazos; 

− qualidade da gestão administrativa do contrato; 

− qualidade dos serviços prestados. 
 

1.7 Proposta conjunta  
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Uma proposta conjunta é uma situação em que uma proposta é apresentada por um agrupamento de 
operadores económicos (pessoas singulares ou coletivas). As propostas conjuntas podem incluir 
subcontratantes, para além dos membros do agrupamento. 

Em caso de proposta conjunta, todos os membros do agrupamento são conjunta e solidariamente 
responsáveis perante a entidade adjudicante pela execução do contrato no seu conjunto, ou seja, 
assumem a responsabilidade financeira e operacional. No entanto, os proponentes devem designar um 
dos operadores económicos como único ponto de contacto (o líder) com a entidade adjudicante, para 
tratar de aspetos administrativos e financeiros, assim como da gestão operacional do contrato. 

Após a adjudicação, a entidade adjudicante assina o contrato com todos os membros do agrupamento 
ou com o líder, em nome de todos os membros do agrupamento, mandatado pelos outros membros por 
procuração. 

1.8 Subcontratação 

É permitida a subcontratação, mas o contratante mantém, perante a entidade adjudicante, a plena 
responsabilidade pela execução integral do contrato.  

Os proponentes devem identificar todos os subcontratantes cuja capacidade seja necessária para 
satisfazer os critérios de seleção. Durante a execução do contrato, a alteração (retirada, substituição 
e/ou adição) de qualquer subcontratante indicado na proposta fica sujeita a autorização prévia por 
escrito da entidade adjudicante. 

1.9 Forma e conteúdo da proposta 

A proposta deverá ser assinada pelo proponente ou por um terceiro devidamente mandatado. Deverá 
ser apresentada em triplicado (um original e duas cópias) numa das línguas oficiais da União Europeia.  

Os proponentes podem apresentar a sua proposta em formato frente e verso e/ou impressa em papel 
reciclado. (Papel reciclado é papel composto por fibras recicladas e que está isento de cloro elementar 
(ECF) ou totalmente livre de cloro (TCF)). 

Todas as despesas inerentes à elaboração e apresentação da proposta são suportadas pelo proponente e 
não dão lugar a reembolso. 

Não pode deduzir-se qualquer obrigação de adjudicar o contrato do facto de o proponente preencher as 
condições do concurso público. 

O Comité das Regiões não será devedor de qualquer indemnização aos proponentes cujas propostas 
sejam rejeitadas, nem no caso de renunciar à adjudicação do contrato. 

Todos os documentos apresentados pelos proponentes passarão a ser propriedade do Comité das 
Regiões. Estes documentos serão considerados confidenciais.  

As propostas devem ser apresentadas da seguinte forma:  

Parte A: Identificação do proponente (ver ponto 1.10) 
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Parte B: Proposta técnica, que deve incluir, em secções separadas, as seguintes informações: 

Parte B1: Comprovativos relativos aos critérios de exclusão (ver ponto 3.2) 
Parte B2: Comprovativos relativos aos critérios de seleção (ver ponto 3.3) 
Parte B3: Proposta técnica (ver ponto 3.5) 

 
A proposta técnica deve abranger todos os aspetos e todas as tarefas exigidas nas especificações 
técnicas e fornecer todos os elementos necessários para a aplicação dos critérios de adjudicação. 
As propostas que se afastarem dos requisitos ou não satisfizerem por inteiro as exigências podem 
ser rejeitadas devido à sua não conformidade com o caderno de encargos, não sendo assim 
avaliadas. 

 
Parte C: Proposta financeira (ver ponto 3.5.2) 

O preço da proposta deve ser expresso em euros. Os proponentes de países fora da área do euro 
devem indicar os seus preços em euros. O preço indicado não pode ser revisto para ter em conta a 
evolução da taxa de câmbio, cabendo ao proponente assumir os riscos ou lucros decorrentes de 
qualquer variação da mesma.  

Os preços deverão ser propostos sem direitos, impostos – mesmo IVA – e taxas, já que, por força 
dos artigos 3.º e 4.º do Protocolo relativo aos Privilégios e Imunidades da União Europeia, esta 
está isenta do seu pagamento. O montante do IVA poderá ser indicado em separado.  

O preço indicado deve ser um montante fixo e incluir todas as despesas (incluindo deslocação e 
estada). As despesas de deslocação e de estada não são reembolsáveis separadamente. 

Se o contratante for solicitado a apresentar os resultados de estudos relacionados com a execução 
do presente CQS numa reunião do Comité das Regiões, as despesas de deslocação e alojamento 
serão reembolsadas com base nas disposições do regulamento aplicável a terceiros que participem 
nas atividades do Comité das Regiões em vigor no momento da reunião. 

1.10 Identificação do proponente 

A proposta deve incluir uma ficha de identificação normalizada (ver anexo II), assinada por um 
representante autorizado que apresente o nome do proponente (incluindo todas as entidades no caso de 
uma proposta conjunta) e dos subcontratantes identificados, se for caso disso, e o nome do ponto de 
contacto único (líder) relativo a este concurso.  

Em caso de proposta conjunta, a ficha de identificação deve ser assinada por um representante 
autorizado de cada membro ou pelo líder mandatado pelos outros membros mediante procuração. As 
procurações assinadas devem acompanhar a proposta. Os subcontratantes identificados na proposta 
devem apresentar uma carta de intenções assinada por um representante autorizado, indicando a sua 
vontade de prestar os serviços apresentados na proposta em conformidade com o presente caderno de 
encargos.  

Todos os proponentes (incluindo todos os membros do agrupamento, em caso de proposta conjunta) 
devem apresentar, juntamente com a ficha de identificação exigida, uma ficha de entidade legal 
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assinada e acompanhada dos respetivos documentos comprovativos2. A ficha está disponível em: 
http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/legal_entities/legal_entities_en.cfm  

Os proponentes que já estão registados no sistema contabilístico da entidade adjudicante (ou seja, que 
já foram contratantes diretos) devem apresentar a ficha mas não são obrigados a fornecer os 
comprovativos. 

O proponente (ou o líder, em caso de proposta conjunta) deve entregar uma ficha de identificação 
financeira, com os documentos comprovativos. Apenas deve ser apresentada uma ficha por proposta. 
Não é necessária ficha dos subcontratantes nem dos outros membros do agrupamento, em caso de 
proposta conjunta. A ficha está disponível em: 
http://ec.europa.eu/budget/contracts_grants/info_contracts/index_en.cfm 

O proponente (e cada membro do agrupamento, em caso de proposta conjunta) deve declarar na ficha 
de identificação (anexo II) se se trata de uma pequena ou média empresa, em conformidade com a 
Recomendação 2003/361/CE da Comissão. Esta informação é utilizada apenas para fins estatísticos. 

1.11 Documentação à disposição dos proponentes 

Os documentos do concurso estão disponíveis no seguinte sítio Internet: 

https://etendering.ted.europa.eu/error/cft-not-published.html?locale=pt 
 
  

Os proponentes devem verificar regularmente o sítio Internet acima referido. 

1.12 Política ambiental do CR 

O CR atribui particular importância à pegada ambiental dos seus edifícios e atividades. Desde 2011 

tem recebido a certificação EMAS3 e ISO 14001. Neste contexto, o CR comprometeu-se, ao mais alto 
nível, a informar todos os que para ele trabalhem, incluindo os contratantes, sobre a sua política 

ambiental4.  

                                                      
2
 Poderá consultar a informação sobre a ficha de entidade legal e os respetivos documentos comprovativos em: 

http://ec.europa.eu/budget/library/contracts_grants/info_contracts/instructions_fich_le_en.pdf  
3
 Sistema Comunitário de Ecogestão e Auditoria, em conformidade com o Regulamento (CE) n.º 1221/2009 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 25 de novembro de 2009. 
 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009R1221&from=PT  

4
 https://cor.europa.eu/pt/Pages/environmental-statement.aspx 
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2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

2.1 Objetivo e contexto do contrato 

No contexto institucional, o Comité das Regiões pretende estabelecer uma rede de peritos externos, 
contratados mediante concurso público. Esta rede de peritos proporcionar-lhe-á uma capacidade de 
reação rápida, permitirá uma consulta mais ampla dos agentes locais e regionais, oferecerá às suas 
diferentes comissões a possibilidade de dispor de pareceres específicos sobre temas de atualidade e 
dar-lhe-á a possibilidade de utilizar as bases de dados e os conhecimentos adquiridos por centros de 
investigação ou universidades na avaliação das políticas. 

Desde a adoção do Protocolo de Cooperação com a Comissão Europeia, em 2005, o Comité das 
Regiões intervém a montante na definição das políticas europeias. Em particular, é chamado a elaborar 
pareceres de prospetiva sobre matérias com forte impacto territorial antes de a Comissão apresentar 
uma proposta legislativa e mesmo antes de iniciar a consulta sobre um determinado assunto. Em 
virtude deste protocolo, a Comissão Europeia poderá solicitar ao Comité das Regiões que participe em 
avaliações de impacto a efetuar antes da publicação de determinadas iniciativas legislativas ou 
políticas. 

A aplicação do recente Acordo de Cooperação com o Parlamento Europeu requer igualmente uma 
participação reforçada dos órgãos de poder local e regional na fase inicial do processo legislativo e 
confere ao Comité da Regiões um papel central neste processo de consulta. À luz deste acordo de 
cooperação, o Comité das Regiões poderá ser chamado a realizar avaliações do impacto da legislação 
existente a nível nacional, regional e local e poderá emitir pareceres com propostas para melhorar a 
legislação em vigor. 

O Livro Branco sobre a Governação a Vários Níveis do Comité das Regiões traz para primeiro plano o 
conceito de governação a vários níveis e descreve com clareza as várias possibilidades de que os 

órgãos de poder local e regional dispõem para participar na elaboração das políticas da UE5. 

2.2 Objeto geral do contrato 

O presente concurso público destina-se a permitir que o Comité das Regiões disponha de um 
contrato-quadro para a prestação de serviços de assistência científica, jurídica, documental e 
redacional aos seus órgãos, membros, relatores e serviços. O pedido de prestações confiadas a peritos 
externos é uma das medidas adotadas para melhorar o serviço prestado aos membros, com vista a 
consolidar e valorizar o trabalho consultivo do Comité das Regiões no processo legislativo. 

2.3 Objeto específico 

A procura de uma maior qualidade dos pareceres consultivos e prospetivos e dos relatórios de impacto 
implica um apoio apropriado aos relatores. Este apoio exige a assistência de peritos qualificados para 
assessorar os relatores e coadjuvar os serviços do Comité na elaboração de relatórios, de fichas de 
informação e de notas de expediente de diversos tipos sobre todos os domínios de atividade política do 
Comité das Regiões. 
                                                      
5
 http://portal.cor.europa.eu/mlgcharter/Pages/default.aspx 
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As atividades previstas consistem em assistir os serviços do Comité no seu trabalho de análise, de 
estudo e de conceção, através de diversos instrumentos periciais, a fim de o dotar de conhecimentos 
aprofundados que lhe permitam reforçar a sua função consultiva e política no plano interinstitucional. 
A assistência solicitada deve incidir, em particular, na dimensão local e regional das políticas e da 
legislação da UE e no seu impacto nos órgãos de poder local e regional. 

No âmbito do presente contrato, o CR gostaria de recorrer a peritos externos nos domínios pertinentes 
para as competências da Comissão da Política Económica (ECON). O contratante deverá supervisionar 
as matérias especificadas infra, no contexto das atividades gerais, da estrutura institucional e do 
sistema jurídico da União, e ser capaz de prever eventuais desenvolvimentos futuros de importância 
estratégica. 

Os domínios de ação cobertos pelo presente concurso público refletem as prioridades políticas do CR 
da perspetiva dos órgãos de poder local e regional nos seguintes domínios de ação indicativos:  

− Concorrência e auxílios estatais, comércio internacional e direitos aduaneiros, contratos 
públicos 

− Política industrial e para as PME, mercado interno 

− Semestre Europeu, governação económica, política para a União Monetária Europeia, 
fiscalidade 

− Investimentos dos órgãos de poder local e regional e desafios conexos 

− Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
 

O proponente deverá poder prestar todos os serviços a seguir detalhados. Não serão permitidas 
propostas só para uma parte das tarefas, sob pena de exclusão imediata. 

2.4 Diferentes instrumentos periciais para apoio aos trabalhos dos órgãos do Comité das 
Regiões 

2.4.1 Observações de caráter geral 

Os diversos tipos de conhecimentos solicitados devem repousar em metodologias comprovadas, 
incluindo em perguntas de investigação claras e aprovadas pelas duas partes, formuladas nos pedidos 
apresentados pelo Comité das Regiões. Sempre que necessário, o contratante e o Comité das Regiões 
podem contactar-se para mais esclarecimentos e explicações.  

Poderá ser necessária investigação secundária, tal como exame da literatura pertinente (mediante uma 
metodologia apropriada), bem como investigação em primeira mão, tal como a elaboração de um 
inquérito ou a análise dos resultados de uma sondagem. Embora a literatura e as bases de dados 
existentes sejam fontes de informação valiosas, o contratante deverá poder apresentar investigação em 
primeira mão e os dados e os exemplos mais recentes para ilustrar os resultados. 

Todos os textos, independentemente da sua forma, elaborados para apoio aos trabalhos do Comité das 
Regiões, devem responder a normas de qualidade redacional de alto nível, a critérios formais de 
apresentação (ver tabela na página seguinte) e, sobretudo, evidenciar excelência científica e 
independência política do autor. A língua de trabalho será o inglês. Os diferentes documentos 
previstos no presente caderno de encargos serão entregues ao Comité das Regiões em inglês.  



 

COR-2019-01025-01-00-AO-TRA (EN) 11/40 

Normas de apresentação de todos os relatórios, notas de expediente e fichas de informação 
Apresentação dos documentos 

 
Paginação 

Orientação vertical superior 2,5 cm 

 inferior 2,5 cm 

 esquerda 2,5 cm 

 direita 2,5 cm 

 medianiz 0 cm 

 cabeçalho 1 cm 

 rodapé 1 cm 

   

Orientação horizontal superior 2,5 cm 

 inferior 2,5 cm 

 esquerda 2,5 cm 

 direita 2,5 cm 

 medianiz 0 cm 

 cabeçalho 1 cm 

 rodapé 1 cm 

Tipo de letra 

Times New Roman Título de capítulo 24 Negro 

 Título 18 ou 16 

(consoante 
«importância») 

Negro, itálico ou normal, 

minúsculas, maiúsculas 
pequenas ou sublinhado 
(consoante «importância») 

 Texto 14 Normal 

 Nota de rodapé 10 Normal 

Parágrafo 

Texto Alinhamento Justificado 

 Avanço Nenhum 

 Espaçamento antes 0 pt 

 Espaçamento depois 0 pt 

 Entre linhas Simples 

   

Nota de rodapé Alinhamento Justificado 

 Avanço Nenhum 

 Espaçamento antes 0 pt 

 Espaçamento depois 0 pt 

 Entre linhas Simples 

Número de página 
(fim da página, centrado) 

A partir do corpo de texto (depois do 
prefácio e do sumário) 

SEMPRE numa página 
DIREITA (ímpar) 

Índice 

Sob a forma de quadro (centrado) com o número da página 

Quadros, gráficos 

 centrado  
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2.4.2 Resultados 

Notas de expediente e fichas de informação 

As notas de expediente e as fichas de informação abrangem todas as atividades inscritas nos 
programas de trabalho das comissões do CR e questões de atualidade. As notas de expediente fazem a 
análise crítica e cientificamente fundamentada dos aspetos políticos e jurídicos pertinentes de uma 
proposta legislativa ou de um documento de consulta (Livro Verde, Livro Branco, Comunicação, etc.), 
dão resposta clara e exata à procura pontual de informação e analisam as dimensões territoriais 
específicas da iniciativa em causa. As fichas de informação devem fornecer informação factual e 
sintética sobre uma questão da atualidade.  

Quando necessário, as notas de expediente e fichas de informação apresentam igualmente uma análise 
da jurisprudência e/ou publicações académicas pertinentes no que respeita à subsidiariedade e/ou 
proporcionalidade. Poderão também apresentar um exame da literatura pertinente assente em bases de 
dados específicas, desde que o contratante descreva de forma adequada a metodologia utilizada. 

Podem também ser solicitadas notas de expediente e fichas de informação para cumprir o preceituado 

no artigo 55.º, n.os 2 e 3, do Regimento do Comité das Regiões6, que prevê, respetivamente, que os 

pareceres do CR contenham uma referência explícita à aplicação dos princípios da subsidiariedade e 
da proporcionalidade e examinem o impacto previsível na administração e nas finanças regionais e 
locais. 

Em certos casos, será solicitada uma nota de expediente no contexto das necessidades das avaliações 
de impacto territorial (AIT) e urbano (AIU) realizadas pelo Comité das Regiões, servindo de 
documento preparatório para a organização de seminários sobre AIT/AIU. Dependendo da avaliação, 
o contratante poderá ser convidado a propor questões para consultas públicas e entrevistas estruturadas 
(destinadas sobretudo aos órgãos de poder local e regional), bem como a investigar a disponibilidade 
dos dados para certos indicadores. 

As notas de expediente terão extensão variável, que poderá ir de algumas páginas a um documento 
mais estruturado de 10 a 20 páginas. 

Devem ser redigidas em prazo relativamente curto (estipulado no contrato específico) dependente da 
complexidade e da urgência da questão (de alguns dias a um máximo de quatro semanas). 

Relatórios 

Ao fornecer uma análise mais aprofundada de um determinado domínio ou iniciativa de intervenção 
política e do seu impacto nos órgãos de poder local e regional, os relatórios podem, por exemplo, 
contribuir para a elaboração de um parecer de iniciativa ou de um parecer de prospetiva ou ainda para 
a realização de avaliações de impacto do CR ou para a organização de uma conferência ou de um 
seminário. 

                                                      
6
  http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32014Q0305(01)&from=pt  
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Os pareceres são o principal instrumento de participação do CR no processo legislativo, nos termos do 
disposto no artigo 307.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. São elaborados na 
sequência de uma consulta iniciada pelo Parlamento Europeu, o Conselho ou a Comissão Europeia e 
têm por objetivo destacar os pontos de vista, preocupações e propostas dos órgãos de poder local e 
regional relativamente a uma proposta legislativa ou de política. Os domínios em que a consulta é 
obrigatória ou facultativa estão definidos no Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 

Em certos casos, o CR pode decidir adotar pareceres de iniciativa, em que chame a atenção para 
interesses regionais e locais específicos no âmbito de um determinado domínio político. Esses 
pareceres podem ser elaborados em resposta a comunicações, relatórios ou propostas legislativas da 
Comissão Europeia que sejam enviados ao CR para informação. Poderão também ser adotados a 
pedido do Estado-Membro que exerce a Presidência do Conselho em curso, ou que exercerá a 
seguinte, bem como por iniciativa própria do CR. 

Os pareceres de prospetiva são elaborados sobre matérias com forte impacto territorial antes de a 
Comissão apresentar uma proposta legislativa e mesmo previamente à consulta da Comissão sobre um 
determinado regulamento. 

Os relatórios são documentos que contêm, geralmente, 50 a 100 páginas. Certos relatórios são 
redigidos com base nos resultados de um questionário (sondagem), geralmente dirigido aos órgãos de 
poder local e regional, elaborado e enviado pelo contratante com o acordo do Comité. Quando se trate 
de proceder a uma análise comparativa entre vários Estados-Membros, esta deverá incidir, pelo menos, 
em um quarto dos Estados-Membros e atender à sua diversidade tanto no que se refere à dimensão 
como à situação geográfica. 

Na redação de tais relatórios, o contratante procurará agir concertadamente com os serviços do 
Comité. Para o efeito, o proponente deverá prever uma reunião no cálculo do preço da proposta. O 
ponto 1.6.5 expõe informações mais detalhadas sobre a finalidade dessa reunião e sobre as disposições 
pertinentes. 

Os relatórios comportarão sempre uma sinopse, uma introdução e uma conclusão e, na maioria dos 
casos, deverão ser apresentados em reunião da comissão pertinente do CR. No contexto de um convite 
para o efeito, as despesas de deslocação e alojamento do contratante serão reembolsadas de harmonia 
com o regulamento do CR pertinente e aplicável à data da reunião, não entrando, pois, no cálculo do 
preço da proposta. 

Juntamente com a versão final do relatório, o contratante deve entregar uma apresentação PowerPoint, 
com um máximo de 4 diapositivos para os relatórios de 50 páginas e um máximo de 7 diapositivos 
para os relatórios de 100 páginas. A apresentação PowerPoint deverá resumir os principais resultados 
incluídos no relatório.  

O prazo para a redação de um relatório dependerá da urgência da questão (se necessário, tendo em 
conta o calendário interinstitucional) e da sua complexidade, não sendo, por regra, superior a quatro 
meses. 

Sempre que for pertinente, a questão da subsidiariedade e da proporcionalidade, sobretudo na aceção 
do Protocolo relativo à Aplicação dos Princípios da Subsidiariedade e da Proporcionalidade do 
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Tratado da União Europeia (Protocolo n.º 2 apenso aos Tratados), deve igualmente ser tratada nestes 
relatórios.  
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3. AVALIAÇÃO DOS PROPONENTES E DAS PROPOSTAS 

3.1 Etapas da avaliação  

A avaliação dos proponentes e das propostas é feita exclusivamente com base nas informações 
fornecidas na proposta apresentada e inclui o seguinte:  

− Verificação da não exclusão dos proponentes com base nos critérios de exclusão; 
 

− Seleção dos proponentes com base nos critérios de seleção: 
 

− capacidade legal e estatutária,  

− capacidade económica e financeira, 

− capacidade técnica e profissional; 
 

− Verificação da conformidade com os requisitos mínimos estabelecidos no presente caderno de 
encargos;  

 

− Avaliação das propostas com base nos critérios de adjudicação: 
 

− avaliação técnica da proposta, 

− avaliação financeira da proposta. 
 
A entidade adjudicante pode rejeitar propostas anormalmente baixas, em especial se se verificar que o 
proponente ou um subcontratante não cumpre as obrigações legais aplicáveis em matéria ambiental, 
social e laboral (ver ponto 1.4). 

A entidade adjudicante avaliará estes critérios sem uma ordem específica. O adjudicatário deve 
satisfazer todos os critérios de adjudicação do contrato. 

3.2 Verificação da não exclusão 

Todos os proponentes devem apresentar uma declaração sob compromisso de honra (ver anexo IV), 
assinada e datada por um representante autorizado, indicando que não se encontram em nenhuma das 
situações de exclusão enumeradas na referida declaração.  

Em caso de proposta conjunta, cada membro do agrupamento deve apresentar uma declaração sob 
compromisso de honra, assinada por um representante autorizado.  

Em caso de subcontratação, todos os subcontratantes cuja capacidade seja necessária para satisfazer os 
critérios de seleção devem apresentar uma declaração sob compromisso de honra, assinada por um 
representante autorizado. 

O adjudicatário deve apresentar os documentos indicados como elementos de prova na declaração sob 
compromisso de honra antes da assinatura do contrato e dentro do prazo fixado pela entidade 
adjudicante. Este requisito aplica-se a cada membro do agrupamento, em caso de proposta conjunta, e 
a todos os subcontratantes cuja capacidade seja necessária para satisfazer os critérios de seleção. 
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A obrigação de apresentar elementos de prova não se aplica a organizações internacionais.  

O proponente (ou um membro do agrupamento, em caso de proposta conjunta, ou um subcontratante) 
não é obrigado a apresentar os elementos de prova que já tiverem sido apresentados no âmbito de 
outro procedimento de adjudicação organizado pelo CR e desde que os documentos não tenham sido 
emitidos há mais de um ano, à data do pedido da entidade adjudicante, e ainda sejam válidos nessa 
data. Nesse caso, o proponente deve declarar por sua honra que as provas documentais já foram 
apresentadas num concurso anterior, indicar a referência desse concurso e confirmar que não 
ocorreram alterações na sua situação.  

O proponente (ou um membro do agrupamento, em caso de proposta conjunta, ou um subcontratante) 
não é obrigado a apresentar um certo documento se a entidade adjudicante tiver acesso ao mesmo, 
gratuitamente, numa base de dados nacional.  

3.3 Critérios de seleção 

Os proponentes devem provar que possuem capacidade legal, estatutária, económica, financeira, 
técnica e profissional para executarem os trabalhos que são objeto do presente concurso.  

O proponente pode invocar as capacidades de outras entidades, independentemente da natureza 
jurídica das relações que mantém com elas. Neste caso, deve provar à entidade adjudicante que dispõe 
dos meios necessários para a execução do contrato, apresentando, por exemplo, o compromisso de 
disponibilidade dessas entidades. 

3.3.1 Declaração e documentos comprovativos 

Os proponentes (e cada membro do agrupamento, em caso de proposta conjunta) e os subcontratantes 
cuja capacidade seja necessária para satisfazer os critérios de seleção devem apresentar a declaração 
sob compromisso de honra (ver anexo IV), assinada e datada por um representante autorizado, 
declarando que cumprem os critérios de seleção que lhes são aplicáveis individualmente. 
Relativamente aos critérios aplicáveis ao proponente no seu conjunto, o proponente (proponente único 
ou, em caso de proposta conjunta, o líder) deve apresentar a declaração sob compromisso de honra, 
declarando que o proponente (incluindo todos os membros do agrupamento, em caso de proposta 
conjunta, e os subcontratantes, se for caso disso) satisfaz os critérios de seleção que serão submetidos 
a uma avaliação consolidada. 

Esta declaração faz parte da declaração a utilizar para os critérios de exclusão (ver ponto 3.2); por 
conseguinte, cada entidade em questão deve apresentar apenas uma declaração, relativa a estes dois 
aspetos.  

Após a adjudicação do contrato e antes da sua assinatura, o adjudicatário terá de apresentar os 
elementos de prova a seguir referidos, dentro de um prazo estabelecido pela entidade adjudicante. Este 
requisito aplica-se a cada membro do agrupamento, em caso de proposta conjunta, e aos 
subcontratantes cuja capacidade seja necessária para satisfazer os critérios de seleção. 

O proponente (ou um membro do agrupamento, em caso de proposta conjunta, ou um subcontratante) 
não é obrigado a apresentar os elementos de prova que já tiverem sido apresentados no âmbito de 
outro procedimento de adjudicação organizado pelo CR e desde que os documentos não tenham sido 
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emitidos há mais de um ano, à data do pedido da entidade adjudicante, e ainda sejam válidos nessa 
data. Nesse caso, o proponente deve declarar por sua honra que as provas documentais já foram 
apresentadas num concurso anterior, indicar a referência desse concurso e confirmar que não 
ocorreram alterações na sua situação.  

O proponente (ou um membro do agrupamento, em caso de proposta conjunta, ou um subcontratante) 
não é obrigado a apresentar um certo documento se a entidade adjudicante tiver acesso ao mesmo, 
gratuitamente, numa base de dados nacional.  

3.3.2 Capacidade legal e estatutária 

Os proponentes devem provar que estão autorizados a exercer a atividade profissional necessária à 
execução dos trabalhos que são objeto do presente concurso. O proponente (e cada membro do 
agrupamento, em caso de proposta conjunta) deve fornecer as informações abaixo indicadas, se não as 
tiver transmitido juntamente com a ficha de entidade legal:  

− Para as pessoas coletivas, uma cópia legível do ato de nomeação das pessoas habilitadas a 
representar o proponente nas suas relações com terceiros e perante a justiça, ou uma cópia da 
publicação desse ato de nomeação caso a legislação aplicável à pessoa coletiva em causa exija tal 
publicação. A delegação de poderes a um representante não indicado no ato de nomeação oficial 
deve ser atestada. 

− Para as pessoas singulares, caso seja exigido pela legislação aplicável, uma prova da inscrição no 
registo profissional ou comercial ou qualquer outro documento oficial que ostente o número de 
registo. 

 

3.3.3 Capacidade económica e financeira 

O proponente deve dispor da capacidade económica e financeira necessária à execução do contrato até 
ao seu termo. A fim de provar a sua capacidade, o proponente deve cumprir os seguintes critérios de 
seleção:  

− Um volume de negócios de, no mínimo, 200 000 euros em, pelo menos, dois dos três últimos 
exercícios financeiros; este critério aplica-se ao proponente no seu conjunto, ou seja, à capacidade 
conjunta de todos os membros de um agrupamento, em caso de proposta conjunta (incluindo os 
subcontratantes). 

 
A pedido da entidade adjudicante, o proponente deverá poder apresentar os seguintes comprovativos 
num prazo curto:  

− Cópia das contas de perdas e lucros e dos balanços dos três últimos exercícios, cujas contas 
tenham sido encerradas, de cada entidade legal em causa; 

 

− Na falta destas, declarações bancárias adequadas. 
 
Se, por qualquer motivo excecional, que a entidade adjudicante considere justificado, um proponente 
não puder apresentar algum dos documentos referidos, poderão ser apresentados outros elementos que 
a entidade adjudicante considere apropriados como prova da sua capacidade económica e financeira. 
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Em todo o caso, a entidade adjudicante deve, pelo menos, ser notificada sobre a razão excecional e a 
sua justificação. O Comité das Regiões reserva-se o direito de solicitar quaisquer outros documentos 
que permitam atestar a capacidade económica e financeira do proponente. 

3.3.4 Capacidade técnica e profissional  

A. Critérios relativos aos proponentes 
 
Os proponentes (em caso de proposta conjunta, a capacidade conjunta de todos os membros do 
agrupamento e dos subcontratantes identificados) atendem aos seguintes critérios: 
 

− Critério A1 : o proponente deve provar ter realizado, nos últimos três anos, pelo menos cinco 
projetos de estudo que, no seu conjunto, abrangem pelo menos doze dos Estados-Membros da 
UE.  

 

− Critério A2 : o proponente deve provar ter participado em, pelo menos, cinco projetos de estudo 
realizados nos últimos três anos no domínio da investigação relacionada com os temas abrangidos 
pelo presente concurso (ver ponto 2.3). 

 

− Critério A3 : o proponente deve provar a sua capacidade de redigir os relatórios em inglês. 
 
A pedido da entidade adjudicante, o proponente deverá poder apresentar os seguintes comprovativos 
num prazo curto:  

− Comprovativo dos critérios A1 e A2: lista de projetos de estudo relevantes fornecidos nos últimos 
três anos, com indicação de montantes, datas e clientes (públicos ou privados). Relativamente aos 
serviços mais importantes, haverá que apresentar documentos que comprovem a sua realização 
correta e total em conformidade com as regras da profissão. 

 

− Comprovativo do critério A3: o proponente deve fornecer um documento de, pelo menos, 10 
páginas (relatório, estudo, etc.), redigido em inglês e publicado ou entregue a um cliente nos 
últimos dois anos. 

 
B. Critérios relativos aos fornecedores dos serviços  
 
A equipa que prestar o serviço deverá possuir, no mínimo, os requisitos profissionais que se seguem. 
Os documentos comprovativos, que consistirão nos CV da equipa responsável pela prestação do 
serviço, devem ser apresentados a pedido da entidade adjudicante. Cada CV deve indicar a função que 
o interessado exercerá no âmbito da prestação do serviço. 

B1 - Responsável de projeto: pelo menos cinco anos de experiência de direção de projetos, isto é, 
supervisão da execução do projeto, controlo da qualidade do serviço prestado, assistência ao cliente e 
resolução de conflitos, experiência adquirida em pelo menos um projeto semelhante e experiência de 
direção de uma equipa de pelo menos cinco pessoas. 

Documentos comprovativos: CV. 
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B2 - Responsável pela verificação da qualidade linguística: pelo menos quatro membros da equipa 
devem ter o inglês como língua materna ou possuir conhecimentos de nível equivalente 
(correspondentes ao nível «C2 – Utilizador proficiente» do Quadro Europeu Comum de Referência 
para as Línguas: Aprendizagem, Ensino, Avaliação) comprovados por certificado ou por experiência. 

Documentos comprovativos: um certificado linguístico ou experiência relevante. 

B3 - Perito(s) no domínio da investigação relacionada com os temas abrangidos pelo presente 
concurso (ver ponto 2.3): pelo menos cinco anos de experiência profissional na(s) área(s) de 
investigação pertinente(s). Licenciatura ou grau de ensino superior equivalente. 

Documentos comprovativos: CV. 

B4 - Equipa afeta à recolha de dados: coletivamente, a equipa deve ter conhecimentos 
(correspondentes ao nível «B2 – Utilizador independente» do Quadro Europeu Comum de Referência 
para as Línguas: Aprendizagem, Ensino, Avaliação) de, pelo menos, seis línguas da UE, bem como 
três anos de experiência comprovada em técnicas de recolha de dados. 

Documentos comprovativos: CV e um certificado linguístico ou experiência relevante. 

3.4 Verificação da conformidade com os requisitos mínimos  

O comité de avaliação avaliará a conformidade da proposta com os requisitos mínimos definidos no 
presente caderno de encargos. 

As propostas que se afastarem dos requisitos estabelecidos no caderno de encargos ou não os 
satisfizerem por inteiro serão excluídas devido à sua não conformidade com o caderno de encargos, 
não sendo assim avaliadas. 

3.5 Critérios de adjudicação 

Os proponentes deverão fundamentar pormenorizadamente a sua proposta técnica.  

Para a entrega de notas de expediente ou relatórios e para o fornecimento de instrumentos periciais nos 
domínios abrangidos pelo presente concurso, devem: 

− descrever as metodologias de trabalho propostas e especificar os recursos humanos e técnicos de 
que dispõem para permitir uma reação rápida a um pedido de colaboração específico do Comité; 

− descrever a organização dos trabalhos prevista para duas hipóteses: 1) a elaboração de uma nota 
de expediente de 10 páginas; e 2) a elaboração de um relatório de 50 páginas com um 
questionário7.  

 
No domínio de ação específico do concurso, os proponentes apresentarão: 

                                                      
7
 Não serão fornecidos formulários específicos. Cabe ao proponente decidir a melhor forma de apresentar os referidos elementos. 
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− o(s) quadro(s) teórico(s) de referência (por exemplo: economia, direito, ciências políticas) em que 
se inscrevem; 

− as metodologias de recolha e tratamento dos dados a que poderão recorrer (por exemplo, 
avaliação institucional, análise quantitativa, bases de dados disponíveis, etc.); 

− as diferentes parcerias e redes associadas a que poderão recorrer para assegurar uma ampla 
cobertura geográfica e linguística. 

 
A proposta compreenderá igualmente a descrição dos procedimentos de acompanhamento, das 
medidas de controlo da qualidade e do planeamento e gestão das encomendas. 

O contrato será adjudicado à proposta economicamente mais vantajosa, com base na «melhor relação 
qualidade-preço» (ponto 4).  

3.5.1 Avaliação técnica das propostas  

A qualidade da proposta será avaliada com base nos critérios que se seguem, sendo a pontuação total 
máxima da qualidade 100 pontos:  

1. a organização do trabalho, incluindo distribuição das tarefas e das responsabilidades, prazos, 
recursos humanos e outros recursos. A proposta deve fornecer dados detalhados sobre estes 
aspetos e indicar os critérios que presidiram às opções feitas (a avaliação deste critério far-se-á, 
nomeadamente, através das duas hipóteses supramencionadas). 

Pontuação máxima: 40 pontos, percentagem mínima 50% 

A pontuação para este critério é distribuída do seguinte modo: 

− Descrição das metodologias propostas: no máximo 20 pontos. 

− Hipótese para a elaboração de uma nota de expediente de 10 páginas: no máximo 10 pontos. 

− Hipótese para a elaboração de um relatório de 50 páginas: no máximo 10 pontos. 
 
2. eficiência, qualidade e pertinência da metodologia (incluindo a recolha de dados). Os proponentes 

deverão ter em conta que metodologias demasiado conceptuais ou abstratas não serão avaliadas 
favoravelmente. 

Pontuação máxima: 40 pontos, percentagem mínima 50% 

A pontuação para este critério é distribuída do seguinte modo: 

− Metodologia geral e quadro(s) teórico(s) de referência: no máximo 20 pontos. 

− Recolha e tratamento de dados, incluindo os métodos previstos para assegurar a máxima 
cobertura geográfica e linguística: no máximo 20 pontos. 

 
3. as medidas de controlo da qualidade, incluindo o controlo da qualidade dos documentos a 

fornecer, a verificação da qualidade linguística, e a garantia de continuidade do serviço em caso 
de ausência dos elementos principais da equipa. 

Pontuação máxima: 20 pontos, percentagem mínima 50% 

A pontuação para este critério é distribuída do seguinte modo: 

− Controlo da qualidade (incluindo verificação da qualidade linguística): no máximo 10 pontos. 
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− Continuidade do serviço: no máximo 10 pontos. 
 
O número de pontos indica a pontuação máxima atribuída a cada critério.  
As propostas devem obter um mínimo de 50% para cada critério e um mínimo de 60% no total. As 
propostas que não atingirem os níveis mínimos de qualidade serão rejeitadas e não serão classificadas. 

3.5.2 Avaliação financeira das propostas  

Na apresentação das propostas financeiras, os proponentes deverão incluir todas as informações em 
matéria de preço, utilizando obrigatoriamente os formulários constantes do anexo III.  

Os formulários do anexo III para apresentação da proposta financeira deverão ser obrigatoriamente 
completados em todos os seus elementos e não devem, em caso algum, ser alterados. Qualquer 
proposta incompleta ou modificada será excluída do procedimento de avaliação.  

A proposta economicamente mais vantajosa, ou seja, a que apresentar a melhor relação 
qualidade-preço (ponto 4) será determinada com base no preço total da hipótese de avaliação (lista de 
preços (4)) referida no anexo III. 

Em especial, cada hipótese de avaliação assenta nos preços unitários do perfil profissional aplicável e 
tem em conta a estimativa do volume total de trabalho. 

Chama-se a atenção dos proponentes para o facto de os formulários terem unicamente por objetivo 
fornecer uma base equitativa e não discriminatória de comparação das propostas financeiras. 

Por conseguinte, os formulários preenchidos não podem, em circunstância alguma, ser entendidos 
como compromisso por parte do Comité de solicitar encomendas para os serviços e as quantidades em 
causa e nem dar lugar a qualquer direito ou expectativa legítima por parte do proponente. 

A não indicação de preço para qualquer tarefa constante do anexo III invalidará a proposta.  
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4. ADJUDICAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato será adjudicado à proposta economicamente mais vantajosa, ou seja, a que apresentar a 
melhor relação qualidade-preço, determinada segundo a fórmula abaixo e com a seguinte ponderação:  

� qualidade 70% e 
� preço 30%. 
 

Pontuação 
da 

proposta 
X 

= 
Preço mais baixo 

*  100 * 
Ponderação 

do preço 
(30/100) 

+ 

Pontuação total (sobre 
100) de qualidade 
atribuída à proposta X 
em todos critérios 

* 
Ponderação 
da qualidade 

(70/100) 
Preço da 

proposta X 

 
O contrato será adjudicado às propostas classificadas em primeiro, segundo e terceiro lugares em 
aplicação da fórmula. 
 

* 
 

* * 
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ANEXOS: 
 
I. Modelo de contrato 
II.  Ficha de identificação 
III.  Formulários para apresentação da proposta financeira 
IV.  Declaração sob compromisso de honra relativa aos critérios de exclusão e critérios de seleção 
V. Lista de verificação dos documentos a fornecer 
 

* 
 

* * 
 



 

COR-2019-01025-01-00-AO-TRA (EN) 24/40 

ANEXO I  

 
Modelo de contrato  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

* 
 

* * 
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Anexo II  

 

CONCURSO CDR/TL2/23/2019 
Contrato-quadro múltiplo para estudos nos domínios das políticas económicas e da governação 

PARA O COMITÉ DAS REGIÕES 

 
FICHA DE IDENTIFICAÇÃO 

1. APRESENTADA por... (identidade do proponente) 

 Nome(s) da entidade ou 
entidades legais que 
apresentam a proposta 

Apelido e nome próprio do 
representante legal8  PME 

Proponente/Líder   Sim □  Não 

□ 

Membro9   Sim □  Não 

□ 

Etc. ...10    Sim □  Não 

□ 

 

2. SUBCONTRATANTES (se for caso disso)11 

 Nome(s) das empresas de 
subcontratação e/ou dos 
prestadores de serviços 
independentes (freelance) 
identificados como 
subcontratante(s) 

Apelido e nome próprio do 
representante legal 

Subcontratante 1    

Etc. ...12   

                                                      
8

 O proponente (e cada membro do agrupamento, em caso de proposta conjunta) deve fornecer uma cópia do ato de nomeação das 
pessoas habilitadas a representar o proponente nas suas relações com terceiros e perante a justiça, ou uma cópia da publicação desse 
ato de nomeação. 

9
 Caso a presente proposta seja apresentada por uma única entidade legal, o seu nome deve ser indicado na casa relativa a «Líder», 

sendo as restantes linhas suprimidas. 
10

 Inserir mais linhas no quadro, se necessário. 

11
 Mais informações sobre os subcontratantes devem ser fornecidas no anexo A ao presente formulário de identificação. 



 

COR-2019-01025-01-00-AO-TRA (EN) 26/40 

 

3. PESSOA DE CONTACTO para o presente concurso (para todas as comunicações entre a 
entidade adjudicante e o proponente) 

Nome e funções  

Entidade legal  

Endereço  

Telefone  

Endereço eletrónico  

 

4. PESSOA HABILITADA A REPRESENTAR O PROPONENTE e A ASSINAR O 
CONTRATO  

Nome e funções  

Entidade legal  

Endereço  

Telefone  

Endereço eletrónico  

 

DECLARAÇÃO 

Eu, abaixo assinado, na qualidade de signatário autorizado do proponente acima indicado 
(incluindo todos os membros do agrupamento, em caso de proposta conjunta), declaro pela 
presente que tomei conhecimento e aceito integralmente e sem reservas o conteúdo do caderno 
de encargos do presente concurso.  

 
Assinatura do signatário autorizado do proponente 
 

Designação  

                                                                                                                                                                      
12

 Inserir/suprimir mais linhas para os subcontratantes, se necessário. 
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Assinatura  

Data  
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Anexo A (à ficha de identificação) 
 

INFORMAÇÕES SOBRE OS SUBCONTRATANTES 
 

Designação oficial da entidade legal (ou 
apelido e nome próprio, em caso de pessoas 
singulares) 

 

Estatuto jurídico  
Número de inscrição no registo comercial 
nacional  

 

Data e local do registo  
Número de IVA  
Data e local de nascimento (em caso de 
pessoas singulares) 

 

Documento de identidade (tipo e número do 
documento, em caso de pessoas singulares)  

 

Número de identificação pessoal (em caso de 
pessoas singulares) 

 

Endereço completo (rua e número, código 
postal e localidade, país) 

 

Correio eletrónico   
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ANEXO III  

 
Formulários para apresentação da proposta financeira 
 
OBSERVAÇÕES DE CARÁTER GERAL 
 
O proponente deverá apresentar a proposta financeira sob a forma de quadros (segundo os modelos 
anexos) indicando o custo total de cada uma das prestações a realizar. 
 
O conjunto dos custos relativos às tarefas e atividades que o proponente entenda necessárias para 
prestar os serviços abrangidos pelo presente concurso público deverá constar das diferentes listas de 
preços (1) a (4). 
 
As despesas adicionais que não tenham sido indicadas nas listas de preços não poderão ser cobertas 
pelo Comité, salvo para responder a um pedido excecional não previsto entre as tarefas indicadas nas 
referidas listas. 
 
A proposta financeira incluirá igualmente, em separado, uma estimativa das despesas de deslocação e 
de estada.  
 
A proposta será expressa em euros. 
 

A lista de preços (4) consiste numa hipótese de avaliação; compreende uma amostragem das 
diferentes tarefas abrangidas pelo presente concurso público e servirá unicamente para efeitos 
de comparação entre as propostas financeiras. 
 
Os preços anunciados nas listas de preços (1) a (3) deverão ser utilizados no estabelecimento dos 
preços relativos às diferentes tarefas a indicar na lista (4).  
 
As listas de preços (1) a (4) deverão ser apresentadas em papel.  
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LISTA DE PREÇOS (1): Notas de expediente e fichas de informação 
 

 TAREFAS A REALIZAR  NÚMERO E FUNÇÃO DAS 

PESSOAS NECESSÁRIAS  

PREÇO FIXO 
PARA 5 
PÁGINAS (+/-) 

PREÇO FIXO 
PARA 10 
PÁGINAS (+/-) 

PREÇO FIXO 
PARA 20 
PÁGINAS (+/-) 

 Recolha de informações    
 
 

 

 Conceção e redação do documento 
(formato A4 = 38 linhas x 60 carateres) 

    

 Paginação segundo formato normalizado  
(formato A4 = 38 linhas x 60 carateres) 

    

 Tradução e correção do documento em inglês 
(formato A4 = 38 linhas x 60 carateres) 

    

 Outras (não é obrigatório, mas, se for caso disso, 
queira especificar) 

    

 TOTAL ____________________ (1.1) (1.2) (1.3) 
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LISTA DE PREÇOS (2): Relatórios sem questionário 
 

 TAREFAS A REALIZAR  NÚMERO E FUNÇÃO DAS 

PESSOAS NECESSÁRIAS 

PREÇO 
UNITÁRIO PARA 
50 PÁGINAS (+/-) 

PREÇO UNITÁRIO 
PARA 100 PÁGINAS 
(+/-) 

 Recolha de informações    
 
 

 Conceção e redação do documento 
(formato A4 = 38 linhas x 60 carateres) 

   

 Paginação segundo formato normalizado  
(formato A4 = 38 linhas x 60 carateres) 

   

 Tradução e correção do documento em inglês 
(formato A4 = 38 linhas x 60 carateres) 

   

 Despesas de deslocação    

 Outras (não é obrigatório, mas, se for caso disso, 
queira especificar) 

   

 TOTAL 
____________________ 

(2.1) (2.2) 
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LISTA DE PREÇOS (3): Relatórios com questionário 
 

 TAREFAS A REALIZAR  NÚMERO E FUNÇÃO DAS 

PESSOAS NECESSÁRIAS 

PREÇO UNITÁRIO 
PARA 50 PÁGINAS 
(+/-) 

PREÇO UNITÁRIO 
PARA 100 PÁGINAS 
(+/-) 

 Recolha de informações    
 
 

 Conceção e redação do documento 
(formato A4 = 38 linhas x 60 carateres) 

   

 Paginação segundo formato normalizado  
(formato A4 = 38 linhas x 60 carateres) 

   

 Tradução e correção do documento em inglês 
(formato A4 = 38 linhas x 60 carateres) 

   

 Despesas de deslocação    

 Outras (não é obrigatório, mas, se for caso disso, 
queira especificar) 

   

 TOTAL ____________________ (3.1) 
 

(3.2) 
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LISTA DE PREÇOS (4): Hipótese de trabalho – Hipótese de avaliação  
 
A lista de preços (4) consiste numa hipótese de avaliação; compreende uma amostragem das 
diferentes tarefas abrangidas pelo presente concurso público e servirá unicamente para efeitos 
de comparação entre as propostas financeiras. 
 

TAREFAS A REALIZAR  PREÇO 

1.1 Notas de expediente e fichas de informação – 
preço fixo para 5 páginas (+/-) 
(ver lista de preços (1)) 

 

1.2  Notas de expediente e fichas de informação – 
preço fixo para 10 páginas (+/-) 
(ver lista de preços (1)) 

 

1.3 Notas de expediente e fichas de informação – 
preço fixo para 20 páginas (+/-) 
(ver lista de preços (1)) 

 

2.1 Relatórios sem questionário  

− preço fixo para 50 páginas (+/-) 
(ver lista de preços (2)) 

 

2.2 Relatórios sem questionário 

− preço fixo para 100 páginas (+/-) 
(ver lista de preços (2)) 

 

3.1 Relatórios com questionário 

− preço fixo para 50 páginas (+/-) 
(ver lista de preços (3)) 

 

3.2 Relatórios com questionário  

− preço fixo para 100 páginas (+/-) 
(ver lista de preços (3)) 

 

 
 

 
TOTAL  

 

 
* 
 

* * 
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ANEXO IV  

Declaração sob compromisso de honra relativa aos critérios de exclusão e 
critérios de seleção 

O abaixo assinado [indicar nome do signatário do presente formulário]: 

(apenas para pessoas singulares) 
representando-se a si próprio 

(apenas para pessoas coletivas) em representação da seguinte pessoa 
coletiva:  
 

Número do bilhete de 
identidade/cartão de cidadão ou do 
passaporte:  
 
(«a pessoa») 

Designação oficial completa: 
Forma jurídica oficial:  
Número de registo legal:  
Endereço oficial completo:  
Número de identificação fiscal de IVA:  
 
(«a pessoa») 

 
A pessoa não é obrigada a apresentar a declaração relativa aos critérios de exclusão se a mesma já 
tiver sido apresentada para efeitos de outro procedimento de adjudicação da mesma entidade 

adjudicante13, desde que não tenham ocorrido alterações na situação e que o tempo decorrido desde a 

data de emissão da declaração não tenha ultrapassado um ano. 

Nesse caso, o signatário declara que a pessoa já forneceu a mesma declaração relativa aos critérios de 
exclusão para um concurso anterior e confirma que não ocorreram alterações na sua situação.  

Data da declaração Referência completa ao concurso anterior 
  

I  – SITUAÇÃO DE EXCLUSÃO RELATIVA À PESSOA  

 

(1) Declara que a pessoa supramencionada se encontra numa das seguintes situações: SIM NÃO 

(a) Situação de falência, sujeita a um processo de insolvência ou de liquidação, os seus 
bens estão sob administração de um liquidatário ou sob administração judicial, 
celebrou um acordo com os credores, as suas atividades empresariais estão suspensas 
ou encontra-se em qualquer situação análoga resultante de um processo da mesma 
natureza ao abrigo da legislação ou regulamentação da UE ou nacionais; 

  

(b) Confirmação, por sentença judicial transitada em julgado ou por decisão 
administrativa definitiva, de que a pessoa não cumpriu as suas obrigações 
relativamente ao pagamento de impostos ou de contribuições para a segurança social 
nos termos da legislação aplicável; 

  

                                                      
13

 A mesma instituição, agência, órgão ou organismo da UE.  
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(c) Confirmação, por sentença judicial transitada em julgado ou por decisão 
administrativa definitiva, de que a pessoa cometeu uma falta grave em matéria 
profissional por ter violado disposições legislativas ou regulamentares ou regras 
deontológicas aplicáveis à profissão à qual pertence, ou por ter praticado ato ilícito 
que tenha impacto na sua credibilidade profissional, sempre que tal ato denote 
intenção dolosa ou negligência grosseira, incluindo, em particular, qualquer um dos 
seguintes comportamentos: 

 

i) apresentação de forma fraudulenta ou negligente de informações falsas no que 
diz respeito às informações exigidas para a verificação da inexistência de 
motivos de exclusão ou do cumprimento dos critérios de seleção ou de execução 
de um contrato ou de um acordo; 

  

(ii) celebração de um acordo com outras pessoas com o objetivo de distorcer a 
concorrência;   

(iii) violação dos direitos de propriedade intelectual; 
  

(iv) tentativa de influenciar o processo de decisão da entidade adjudicante 
durante o procedimento de adjudicação;   

(v) tentativa de obter informações confidenciais suscetíveis de lhe conferir 
vantagens indevidas no âmbito do procedimento de adjudicação;    

(d) Confirmação, por sentença judicial transitada em julgado, de que a pessoa é culpada 
dos seguintes atos:  

(i) fraude, na aceção do artigo 3.º da Diretiva (UE) 2017/1371 e do artigo 1.º da 
Convenção relativa à Proteção dos Interesses Financeiros das Comunidades 
Europeias, estabelecida por ato do Conselho de 26 de julho de 1995; 

  

(ii) corrupção, tal como definida no artigo 4.º, n.º 2, da Diretiva (UE) 2017/1371 
e do artigo 3.º da Convenção relativa à Luta contra a Corrupção em que estejam 
implicados Funcionários das Comunidades Europeias ou dos Estados-Membros 
da União Europeia, estabelecida por ato do Conselho de 26 de maio de 1997, e 
condutas referidas no artigo 2.º, n.º 1, da Decisão-Quadro 2003/568/JAI do 
Conselho, assim como corrupção tal como definida na legislação aplicável; 

  

(iii) condutas relacionadas com uma organização criminosa, tal como referidas 
no artigo 2.º da Decisão-Quadro 2008/841/JAI do Conselho,   

(iv) branqueamento de capitais ou financiamento do terrorismo, tal como 
definidos no artigo 1.º, n.os 3, 4 e 5, da Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento e 
do Conselho, 

  

(v) infrações relacionadas com o terrorismo ou infrações relacionadas com 
atividades terroristas, tal como definidas, respetivamente, no artigo 1.º e no 
artigo 3.º da Decisão-Quadro 2002/475/JAI do Conselho, ou ainda instigação, 
cumplicidade ou tentativa de infração nos termos do artigo 4.º da referida 
decisão; 

  

(vi) trabalho infantil ou outras infrações relativas ao tráfico de seres humanos, tal 
como definidos no artigo 2.º da Diretiva 2011/36/UE do Parlamento Europeu e 
do Conselho; 

  

(e) Revelou deficiências significativas no cumprimento das principais obrigações 
relativas à execução de um contrato ou acordo financiado pelo orçamento da União, 
que tenham levado à sua rescisão antecipada ou à imposição de indemnizações por 
perdas e danos ou de outras sanções contratuais, ou que tenham sido detetadas na 
sequência de controlos, auditorias ou inquéritos por uma entidade adjudicante, pelo 
Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) ou pelo Tribunal de Contas;  
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(f) Confirmação, por sentença judicial transitada em julgado ou por decisão 
administrativa definitiva, de que a pessoa cometeu uma irregularidade na aceção do 
artigo 1.º, n.º 2, do Regulamento (CE, Euratom) n.º 2988/95 do Conselho; 

  

(g) Confirmação, por sentença judicial transitada em julgado ou por decisão 
administrativa definitiva, de que a pessoa criou uma entidade numa jurisdição 
diferente com a intenção de contornar as obrigações fiscais, sociais ou outras 
obrigações jurídicas na jurisdição da sua sede social, da sua administração central ou 
do seu local de atividade principal. 

  

(h) (apenas para pessoas coletivas) Confirmação, por sentença judicial transitada em 
julgado ou por decisão administrativa definitiva, de que foi criada uma entidade com 
o intuito a que se refere a alínea g). 

  

(i) Em relação às situações referidas nas alíneas c) a h) acima, a pessoa está sujeita: 
i. factos apurados no contexto de auditorias ou investigações realizadas pela 
Procuradoria Europeia após a sua criação, pelo Tribunal de Contas, pelo 
Organismo Europeu de Luta Antifraude ou pelo auditor interno, ou qualquer 
outra averiguação, auditoria ou controlo efetuado sob a responsabilidade do 
gestor orçamental de uma instituição da UE, de um organismo europeu ou de 
uma agência ou órgão da UE; 
ii. decisões administrativas não definitivas, que podem incluir medidas 
disciplinares tomadas pelo órgão de supervisão competente, responsável pela 
verificação da observância das normas de ética profissional; 
iii.   factos referidos em decisões de pessoas ou entidades incumbidas da 
execução do orçamento da UE; 
iv. informações transmitidas pelos Estados-Membros que executam fundos da 
União; 
v. decisões da Comissão relativas à infração do direito da concorrência da 
União, ou de uma autoridade nacional competente relativas à infração do direito 
da concorrência nacional ou da União; ou 
vi. decisões de exclusão por um gestor orçamental de uma instituição da UE, de 
um organismo europeu ou de uma agência ou órgão da UE.  

  

II  – SITUAÇÕES DE EXCLUSÃO RELATIVAS ÀS PESSOAS SINGULARE S OU COLETIVAS QUE 

EXERÇAM PODERES DE REPRESENTAÇÃO, DE DECISÃO OU DE CONTROLO SOBRE A PESSOA 

COLETIVA E OS BENEFICIÁRIOS EFETIVOS  

Não aplicável a pessoas singulares, Estados-Membros ou órgãos de poder local 

(2) O signatário declara que a pessoa singular ou coletiva membro do órgão de 
direção, administração ou supervisão da pessoa coletiva supramencionada, ou 
que tem poderes de representação, decisão ou controlo relativamente à pessoa 
coletiva supramencionada (o que abrange, por exemplo, gestores da empresa, 
membros do órgão de administração ou de fiscalização e casos em que uma 
pessoa singular ou coletiva é titular da maioria das ações) ou um beneficiário 
efetivo da pessoa (como referido no artigo 3.º, n.º 6, da Diretiva (UE) 
2015/849) está numa das seguintes situações:  

SIM NÃO Não 
aplicável. 

Situação c) antes referida (falta grave em matéria profissional)    

Situação d) antes referida (fraude, corrupção ou outras infrações penais)    
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Situação e) antes referida (deficiências significativas na execução de um 
contrato)    

Situação f) antes referida (irregularidades)    

Situação g) antes referida (criação de uma entidade com a intenção de 
contornar obrigações legais)    

Situação h) antes referida (pessoa criada com a intenção de contornar 
obrigações jurídicas)    

III  – SITUAÇÕES DE EXCLUSÃO RELATIVAS ÀS PESSOAS SINGULARE S OU COLETIVAS 

ASSUMINDO RESPONSABILIDADE ILIMITADA PELAS DÍVIDAS DA PESSOA COLETIVA  

(3) Declara que a pessoa singular ou coletiva que assume a responsabilidade 
ilimitada pelas dívidas da pessoa coletiva supramencionada se encontra numa 
das seguintes situações:  

SIM NÃO Não 
aplicável. 

Situação a) antes referida (falência)    

Situação b) antes referida (incumprimento do pagamento de impostos ou de 
contribuições para a segurança social)    

IV  – MOTIVOS DE REJEIÇÃO DO PRESENTE CONCURSO 

(4) Declara que a pessoa acima referida: 
SIM NÃO 

Tenha anteriormente estado envolvida na preparação de documentos utilizados no 
procedimento de adjudicação, tendo tal implicado uma violação do princípio da 
igualdade de tratamento, incluindo uma distorção da concorrência, que não possa ser 
sanada de outro modo.  

  

V – MEDIDAS CORRETIVAS  

Se a pessoa declarar uma das situações de exclusão acima indicadas, deve indicar as medidas tomadas 
para corrigir a situação de exclusão, demonstrando assim a sua fiabilidade. Estas podem incluir, por 
exemplo, medidas técnicas, organizativas e de pessoal para prevenir uma nova ocorrência, a 
indemnização por danos ou o pagamento de coimas, de impostos ou de contribuições para a segurança 
social. As provas documentais pertinentes, que comprovem as medidas corretivas tomadas, devem ser 
fornecidas em anexo à presente declaração. Tal não se aplica em relação às situações referidas na 
alínea d) da presente declaração. 

VI  – ELEMENTOS DE PROVA APRESENTADOS MEDIANTE PEDIDO  

Mediante pedido e no prazo fixado pela entidade adjudicante, a pessoa deve fornecer informações 
sobre as pessoas singulares ou coletivas que sejam membros do órgão de administração, de gestão ou 
de supervisão ou que tenham poderes de representação, decisão ou controlo, incluindo as pessoas e 
entidades que fazem parte da estrutura de propriedade e de controlo e os beneficiários efetivos.  
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Deve, além disso, fornecer os seguintes elementos de prova sobre a própria pessoa e as pessoas 
singulares ou coletivas a cuja capacidade a pessoa pretende recorrer, ou a um subcontratante e sobre as 
pessoas singulares ou coletivas que assumem a responsabilidade ilimitada relativamente às dívidas da 
pessoa: 

Para os casos mencionados nas alíneas a), c), d), f), g) e h), é exigida uma certidão de registo 
criminal recente ou, na ausência desta, um documento equivalente emitido recentemente por 
uma autoridade judicial ou administrativa do país de estabelecimento da pessoa, atestando 
que os requisitos visados são cumpridos.  

Na situação mencionada na alínea b), são exigidas certidões recentes, emitidas pelas autoridades 

competentes do Estado em causa. Estes documentos devem constituir prova do pagamento da totalidade 

dos impostos, taxas e contribuições para a segurança social a cargo da pessoa, incluindo, nomeadamente, o 

IVA, o imposto sobre o rendimento (apenas para as pessoas singulares), o imposto sobre as sociedades 

(apenas para as pessoas coletivas) e as contribuições para a segurança social. Quando qualquer documento 

mencionado anteriormente não for emitido no país em causa, pode ser substituído por uma declaração sob 

compromisso de honra feita perante uma autoridade judicial ou notário ou, na sua falta, por uma declaração 

solene perante uma autoridade administrativa ou um organismo profissional qualificado no seu país de 

estabelecimento. 

A pessoa não é obrigada a apresentar os elementos de prova que já tiverem sido apresentados no 

âmbito de outro procedimento de adjudicação da mesma entidade adjudicante14. Os documentos 

devem ter sido emitidos no máximo um ano antes da data do pedido pela entidade adjudicante e ainda 
devem ser válidos nessa data.  

O signatário declara que a pessoa já forneceu as provas documentais para um concurso anterior e 
confirma que não ocorreram alterações na sua situação.  

Documento Referência completa ao concurso anterior 
(Inserir as linhas que forem necessárias)  

VII  – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO   

(1) Declara que a referida pessoa cumpre os critérios de seleção que lhe 
são aplicáveis individualmente constantes do caderno de encargos: 

SIM NÃO Não 
aplicável. 

(a) Tem a capacidade legal e estatutária de exercício da atividade 
profissional necessária para a execução do contrato, tal como exigido 
no ponto 3.3.2 do caderno de encargos; 

   

 

(2)  Se a referida pessoa é o proponente único ou o líder, em caso de 
proposta conjunta, declara que: 

SIM NÃO Não 
aplicável. 
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 A mesma instituição ou agência.  
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(b) O proponente (incluindo todos os membros do agrupamento, em caso 
de proposta conjunta, e os subcontratantes, se for caso disso) satisfaz 
todos os critérios de seleção que serão submetidos a uma avaliação 
consolidada, conforme previsto nos pontos 3.3.3 e 3.3.4 do caderno de 
encargos. 

   

VIII  – ELEMENTOS DE PROVA PARA SELEÇÃO  

O signatário declara que a referida pessoa é capaz de apresentar os documentos comprovativos 
necessários enumerados nas secções aplicáveis do caderno de encargos e que não se encontram 
disponíveis por via eletrónica, mediante pedido e sem demora. 

A pessoa não é obrigada a apresentar os elementos de prova que já tiverem sido apresentados no 

âmbito de outro procedimento de adjudicação da mesma entidade adjudicante15. Os documentos 

devem ter sido emitidos no máximo um ano antes da data do pedido pela entidade adjudicante e ainda 
devem ser válidos nessa data.  

O signatário declara que a pessoa já forneceu as provas documentais para um concurso anterior e 
confirma que não ocorreram alterações na sua situação.  

Documento Referência completa ao concurso anterior 
(Inserir as linhas que forem necessárias)  

 

A pessoa acima indicada pode ser objeto de rejeição deste concurso e de sanções administrativas 
(sanções de exclusão ou financeiras) se quaisquer das declarações ou informações apresentadas 
como condição para participar no presente concurso se revelarem falsas. 

 

Nome completo Data Assinatura 
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 A mesma instituição ou agência.  
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ANEXO V 

 
Lista de verificação dos documentos a fornecer 
 
O quadro infra destina-se a facilitar a preparação da proposta, listando os documentos a juntar 
(assinalados por ■) consoante a função de cada operador económico na proposta (parceiro principal, 
parceiro de uma proposta conjunta, proponente único ou subcontratante).  
 

Descrição 

Proponente 
único/Líder de 
uma proposta 
conjunta 

Parceiro(s) de 
uma proposta 
conjunta 

Subcontratante(
s) 

Ficha de identificação do proponente ■   

Original da ficha de entidade legal ■ ■  

Original da ficha de identificação 
financeira 

■   

Original da declaração sob compromisso 
de honra 

■ ■   ■16 

Original da procuração  ■  

Original da carta de intenções   ■ 

Cópia da prova do estatuto jurídico ■ ■  

Cópia do ato de nomeação das pessoas 
habilitadas a representar o operador 
económico 

■ ■  

Cópia do certificado de inscrição num 
dos registos profissionais ou comerciais 
no país de estabelecimento 

■ ■  

Secção técnica da proposta ■   

Secção financeira da proposta ■   

 

                                                      
16

 A fornecer apenas para os subcontratantes cuja capacidade seja necessária para satisfazer os critérios de seleção. 


